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Introdução

Galileu desperta interesse para além
das fronteiras da ciência. Assim,
por exemplo, na lista dos 100 li-

vros essenciais da literatura mundial,
publicada pela Revista Bravo! [1], entre
as cinquenta primeiras obras está a de Ber-
tolt Brecht intitulada
A vida de Galileu Ga-
lilei [2], e nenhum
outro cientista apare-
ce na lista. Segundo
Brecht, mesmo perse-
guido pela Santa In-
quisição, coube a Ga-
lileu comprovar aos
homens o verdadeiro
desenho do universo [3]. A peça, além de
não deixar dúvida sobre o papel do coper-
nicanismo na punição de Galilei, também
mostra que um dos motivos que levou
ao seu julgamento foi a fúria do papa Ur-
bano VIII.

A ampla disseminação de que a pena
de Galileu está vinculada a sua defesa da
doutrina copernicana também é feita por
livros de divulgação. Gleiser [4] afirma
que a publicação do Dialogo Sopre i Due
Massimi Sistemi del Mondo (Diálogos Sobre
os Dois Principais Sistemas de Mundo) dei-
xou o papa furioso e que ele foi condenado
“pelo Sagrado Tribunal da Inquisição e for-
çado a declarar publicamente, sob pena
de tortura, que as ideias de Copérnico er-
ram errôneas e heréticas” [4, p. 78]. Mari-
conda e Vasconcelos [5] colocam que a
publicação do Dialogo levou os adversários
de Galileu a oferecerem denúncia, seguido
de seu julgamento pelo Santo Ofício em
Roma. As acusações seriam ligadas a defe-
sa do copernicanismo e Galileu foi obri-
gado a publicamente recitar a abjuração,
“ficando proibido, a partir de então, o
sistema copernicano e a obra de Copérnico
quovis modo” [5, p. 127].

Tal entendimento também é propa-
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Existe uma visão comum na qual os julgamen-
tos de Galileu durante o Século XVII são vistos
como um embate entre a razão e a religião. Este
artigo procurará exercitar, para fins críticos, ou-
tros pontos de vista. Dentre eles, que no processo
de 1616 a Igreja teve uma atitude razoável e
que a lógica estava do seu lado e contra Galileu.
Também, que a versão oficial da condenação de
Galileu por defender o copernicanismo em 1633
foi uma farsa arquitetada pelo papa Urbano VI
para defender a si mesmo e a Galileu de acusações
mais graves naquele século. A presente discus-
são, fundamentada no trabalho do historiador
da ciência italiano Pietro Redondi, tem a intenção
de contribuir para uma diversidade de pontos
de vista acerca desses episódios, particularmente
sobre como eles podem colaborar para a for-
mação de um cidadão do Século XXI sob uma
proposta de ensino potencialmente significativa.

gado por livros-textos universitários de
história da ciência. Por exemplo, segundo
Ponczek [6], a Igreja considerou o Dialogo
tendenciosamente copernicano e devido a
isso ele foi processado e condenado pela
Inquisição, “sendo recentemente absolvido
pela Igreja, que reconheceu seu erro” [6,
p. 87]. Pires [7] afirma que o Dialogo tinha

como principal objeti-
vo mostrar a validade
da teoria copernicana.
O papa Urbano se sen-
tiu enganado pela pu-
blicação da obra e en-
viou o caso a Inqui-
sição. Após o julga-
mento, “na sentença,
foi declarado ‘veemen-

te suspeito de heresia’, obrigado a abjurar
a doutrina copernicana” [7, p. 129].

No entanto, existem estudos que dis-
cordam de tal perspectiva, como os que
fundamentam a argumentação deste arti-
go, como o de Pietro Redondi [8]. Segundo
este historiador da ciência italiano, a con-
denação oficial de Galileu foi o desfecho
de um drama, não o drama. Discordâncias
em interpretações de episódios da história
da ciência são normais e salutares, em um
campo de pesquisa ativo. A versão de Re-
dondi foi publicada inicialmente durante
a década de 1980; no entanto, parece ser
desconsiderada ou desconhecida da maio-
ria dos textos que discutem os julgamen-
tos de Galileu. Estes normalmente se limi-
tam a apresentar a história oficial.

Ao discutir outro ponto de vista sobre
o julgamento de Galileu, este artigo pre-
tende contribuir para mostrar que a histó-
ria da ciência é muito mais variada, multi-
facetária e sutil do que o melhor historia-
dor ou metodólogo poderia imaginar.
Nessa linha, e na perspectiva de que episó-
dios históricos podem ser úteis para a for-
mação de estudantes mais críticos, exa-
mina-se como os julgamentos de Galileu
podem subsidiar discussões por meio de
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Unidades de Ensino Potencialmente Signi-
ficativas (UEPS).

A hagiografia de Galileu

Por história pode-se entender o con-
junto de acontecimentos, situações e fatos
do passado. Por historiografia considera-
se a produção dos historiadores, o discurso
sobre a história, que é essencialmente
apresentado através do texto escrito, que
tem como objetivo expor uma interpre-
tação sobre os fatos históricos. Lilian Mar-
tins [9] alerta para
um vício historiográ-
fico bastante recor-
rente, como a inter-
pretação whig da His-
tória, também conhe-
cido como whigguis-
mo. Este tipo de ana-
cronismo deve-se a
uma interpretação de
eventos históricos
com o objetivo de enaltecer a autoridade
de pensadores ou instituições do passado
com a finalidade de discorrer a história de
maneira linear. Allchin [10] chama de
hagiografia um tipo de whiggismo que
procura romantizar certos pensadores
sobrevalorizando suas contribuições. Este
termo é normalmente usado para descre-
ver biografias de santos e mártires, que
são feitas de modo parcial a favor do bio-
grafado. O julgamento de Galileu foi
inflado a proporções enormes, tendo um
grande papel na hagiografia do cientista.

O contexto dos julgamentos de
Galileu

A Igreja Católica sofreu diretamente
com as mudanças ocorridas durante o Sé-

culo XVI, devido a movimentos religiosos
que deixaram de reconhecer a autoridade
papal e dogmas católicos. Tais movimen-
tos, dentre eles o luteranismo, o calvinis-
mo e o anglicanismo são conhecidos com
o nome genérico de Reforma. Aos movi-
mentos que neste período romperam com
o Vaticano deu-se o nome de protestan-
tismo [11].

Com o seu enfraquecimento, a Igreja
Católica articulou um movimento de rea-
ção para impedir que a Reforma se expan-

disse. Esta reação ficou
conhecida como Con-
tra-Reforma. Para a
restauração do seu
poder, uma das insti-
tuições que ganhou
força foi o antigo tri-
bunal da Santa Inqui-
sição, onde eram jul-
gados os suspeitos de
heresia. Concomitan-

temente, foi instaurado o Index Librorum
Proibitorum, que constituía em uma lista
de livros proibidos para um católico
(ibid.).

Para formular um programa de no-
vas formas de combater o recente cenário,
foi convocado o Concílio de Trento (Fig. 1)
– uma reunião de cardeais, que teve início
no ano 1545 e se prolongou até 1563 –
que pregava a fidelidade da fonte bíblica
[12]. Na seção XIII do Concílio, o capítulo
4 é dedicado a Transubstanciação da Euca-
ristia.

Uma vez, porém, que Cristo Nosso Re-
dentor disse que aquilo que oferecia sob
a espécie de pão era verdadeiramente o
seu corpo (Mt 26, 26; Mc 14, 22 ss;
Lc 22, 19 ss; l Cor 11, 24 ss.), sempre

houve na Igreja de Deus esta mesma
persuasão, que agora este santo Concí-
lio passa a declarar: Pela consagração
do pão e do vinho se efetua a conversão
de toda a substância do pão na subs-
tância do corpo de Cristo Nosso Senhor,
e de toda a substância do vinho na
substância do seu sangue. Esta conver-
são foi com muito acerto e propriedade
chamada pela Igreja Católica de
transubstanciação [13].

Ainda na seção XIII estão publicados
os cânones sobre a Eucaristia, entre eles
dois que iriam atingir diretamente a Gali-
leu no século seguinte:

Cân. l. Se alguém negar que no Santís-
simo Sacramento da Eucaristia está
contido verdadeira, real e substancial-
mente o corpo e sangue juntamente
com a alma e divindade de Nosso Se-
nhor Jesus Cristo, e por conseguinte o
Cristo todo, e disser que somente está
nele como sinal, figura ou virtude - seja
excomungado.

Cân. 2. Se alguém disser que no sacros-
santo sacramento da Eucaristia fica a
substância do pão e do vinho junta-
mente com o corpo e o sangue de Nosso
Senhor Jesus Cristo; e negar aquela
admirável e singular conversão de toda
a substância de pão no corpo, e de toda
a substância do vinho no sangue, fican-
do apenas as espécies de pão e de vi-
nho, que a Igreja com suma proprie-
dade (aptissime) chama de transubs-
tanciação - seja excomungado [13].

White [14] afirma que um dos pon-
tos-chave que diferencia os católicos dos
protestantes, ainda hoje, é justamente a
crença católica na transubstanciação –
alçada a dogma no Concílio de Trento. Para
os protestantes, trata-se apenas de um sim-
bolismo que representa o corpo e sangue
de Cristo. Portanto, “é possível que alguém
seja católico e copernicano, mas não é
possível que seja católico e desrespeite o
postulado da Eucaristia” [14, p. 225].

A palavra transubstanciação, que
surgiu no Século XII, estava destinada a
ser uma das mais pronunciadas e escritas
na história europeia. Quando São Tomás
de Aquino liderou a teorização da tran-
substanciação, estava pautado pela dou-
trina aristotélica da matéria, que foi usa-
da, em grande parte, por permitir enfren-
tar os problemas da eucaristia. Nela, as
coisas têm uma natureza dual, a substân-
cia e o acidente. Por substância entende-
se algo como a alma da coisa; acidente é
um eufemismo para corpo. A doutrina ca-
tólica prega que durante a comunhão
existe uma troca da substância do pão e
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Figura 1: Ilustração do o Concílio de Trento.
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do vinho pela do corpo e sangue de Cristo,
mas o acidente não é afetado (ibid.).

A doutrina aristotélica permitia re-
duzir o mistério da eucaristia a apenas um
milagre: a separação
de um corpo de sua
extensão [8]. Para
Aquino, a eucarística é
formada de fenôme-
nos sensíveis separa-
dos da substância.
“Com a teoria tomista
dos ‘acidentes sem su-
jeito’, a doutrina da transubstanciação
fora colocada sob um abrigo racional” [8,
p. 238].

A Igreja Católica se apropriou oficial-
mente da ideia dos “acidentes sem sujeito”,
que conjugava uma metafísica da maté-
ria: a substância era o ser em si, sem
necessidade de sujeito para existir. Os
acidentes ligados virtualmente à substân-
cia tinham esta realidade alterada quando
havia a consagração. A adoção oficial da
teoria da matéria aristotélica-tomista ba-
niu pela escolástica o atomismo democri-
tiano (ibid.).

Em Summulae in Libros Physicorum
Aristotelis, Guilherme de Occam estipu-
lava que a substância só era perceptível
por seus atributos ligados a extensão, cre-
scendo e diminuindo até as dimensões de
um ponto matemático. Occam, portanto,
no Século XIV, tinha um ponto de vista
diferente da filosofia aristotélica-tomista.
Galileu, ao conhecer Occam, ainda quando
estudante, deve ter ficado impressionado
com essa ideia. Mesmo que oficialmente
Occam declarasse que acreditava na tran-
substanciação – mais como uma questão
de dialética – em sua obra Tractatus de
Sacramento Altaris defendia que os aci-
dentes eucarísticos (cor, sabor, peso e todos
os outros fenômenos sensíveis) eram
quanta dotados de comprimento, largura
e profundidade. O
atomismo nomina-
lista e a associação
entre quantidade e
substância foram
condenados pela Igre-
ja em 1347, mesmo
que a doutrina
tomista oficial ainda
não tivesse sido con-
sagrada como dogma (ibid.).

O Concílio de Constança, em 1415,
interviu com rigor contra as ideias occa-
mistas. No dia 6 de julho apropriava-se
oficialmente da doutrina dos acidentes
sem sujeitos. “O Concílio de Constança
havia assim, aos olhos de muitos contem-
porâneos, colocado Aristóteles sobre os
altares católicos” [8, p. 246]. Em Trento,

os padres conciliares formularam o dog-
ma da permanência das espécies durante
a eucaristia, e partir de então a teoria dos
acidentes reais sem sujeito passou a ser

uma conclusão da fé.
Logo, qualquer

um que defendesse e
publicasse ideias con-
trárias aos argumen-
tos de Aristóteles no
sentido da natureza
da matéria estaria in-
fringindo as ideias de

Santo Agostinho, transformadas em dog-
ma durante o Concílio de Trento. Galileu,
em seu livro Il Saggiatore (O Ensaiador),
defende uma teoria atômica antiaris-
totélica. A ordem dos jesuítas, fundada por
Inácio de Loyola em 1534, que fortaleceu
o catolicismo e defendeu os dogmas do
Concílio de Trento, atacava todos que jul-
gasse que se opunham a suas convicções
contrarreformistas, entre os quais, Galileu
Galilei.

Os jesuítas eram também educadores
e pesquisadores. Fundaram uma univer-
sidade em Roma (Colégio Romano) que se
dedicava ao ensino de gramática, ciências
humanas e doutrina cristã. Também ensi-
nava matemática e astronomia – o calen-
dário gregoriano foi idealizado por um
professor da instituição, Christopher Cla-
vius [15]. Entre os grandes rivais de Ga-
lileu no Século XVI, muitos ensinavam
no Colégio Romano e o viam como ini-
migo dos dogmas tridentinos – em espe-
cial, o da transubstanciação.

Qualquer um que negasse a doutrina
aristotélica da matéria estava em conflito
direto com os dogmas estabelecidos du-
rante o Concílio de Trento, como o fez
Galileu em Il Saggiatore. É possível, então,
entender os motivos dos jesuítas não apre-
ciarem, e denunciarem, as suas obras ao
Santo Ofício. A ordem era particularmente

dedicada a atacar
qualquer oposição ao
conceito da transubs-
tanciação. Em espe-
cial, Orazio Grassi vai
ser decisivo para se en-
tender os episódios de
1633, que teve como
denúncia central, sus-
tenta-se aqui, com

Redondi [8], não a defesa do copernica-
nismo, pela qual Galileu já fora advertido
em 1616, mas a heresia contra o dogma
da transubstanciação.

Antes, no entanto, a discussão do epi-
sódio de 1616 parece relevante para se en-
tender que a Igreja Católica pode não ter
tido um comportamento tão autoritário
e arbitrário como se descreve nos eventos

do Século XVII. E mesmo, como alguns
autores defendem, que a razão pode ser
colocada no lado do Vaticano, no caso de
1616.

O julgamento de Galileu de 1616

A chamada ‘Revolução Copernicana’
é um fenômeno bastante complexo. Frente
a seu caráter multifacetário, a discussão
de vários aspectos ligados a esse tema pode
ajudar a entender a sua complexidade. A
primeira questão a se abordar, de cunho
epistemológico, é a existência de dois dife-
rentes programas dentro da astronomia
que remontam desde a Grécia clássica: a
astronomia matemática e a astronomia
física.

O programa astronômico de Platão
deu origem a astronomia matemática, on-
de a questão da falsidade ou veracidade
das teorias não era relevante [16]. O essen-
cial era a utilidade dos predicados com
suas explicações e previsões. De acordo
com Duhem [17], o astrônomo dentro
deste programa devia se resguardar da
hipótese que seus sistemas representam
movimentos reais dos astros. O sistema
ptolomaico pode ser colocado dentro do
programa da astronomia matemática. Por
sua vez, as raízes da astronomia física al-
cançam a cosmologia aristotélica. As enti-
dades postuladas por teorias dentro desta
linha não são meros instrumentos de cál-
culo; elas procuram descrever a realidade
física. Tradicionalmente, ficaram conhe-
cidos como instrumentalistas e realistas
os alinhados, respectivamente, com a
astronomia matemática e a astronomia
física [16].
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Figura 2: Frontispício da edição de 1543
de Revoluções.
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Existem controvérsias sobre em que
segmento da astronomia se situa o helio-
centrismo copernicano. O prefácio da obra
(Fig. 2), escrito pelo pastor luterano An-
dreas Osiander, sem a autorização de Co-
pérnico, ressalta o seu caráter hipotético
[18]. Mas houve reações contundentes
contra essa interpretação. Kepler, por
exemplo, ficou parti-
cularmente indignado
com o prefácio, pois,
“ao contrário da gran-
de maioria dos astrô-
nomos do Século XVI,
ele era um realista e acreditava que Copér-
nico também era” [18, p. 182]. Como será
explicado a seguir, a questão sobre se as
previsões astronômicas pretendiam ou
não uma descrição real foi fundamental
para o julgamento de 1616.

Feyerabend [19] apresenta o embate
entre Galileu e a Igreja como um conflito
entre tradições. Galileu era um especialista
em uma área bastante particular, que
compreendia matemática e astronomia. A
Igreja considerava o conhecimento astro-
nômico relevante a ponto de ser praticado
por vários de seus membros. Mas os mo-
delos oriundos da astronomia não podiam
ser relacionados com a verdade “sem mais
nem menos” [19, p. 298]. Este ponto de
vista é defendido na famosa carta do car-
deal Berllarmino (responsável pela conde-
nação de Bruno a fogueira e pelo julga-
mento de Galileu em 1616) em resposta
ao monge carmelita de Nápoles sobre a
pergunta concernente a realidade do sis-
tema copernicano:

Essa maneira de falar é suficiente para
um matemático. Mas querer afirmar
que o Sol, verdadeiramente, está no
centro do universo e gira em torno de
seu próprio eixo sem ir de leste para o
oeste é uma atitude muito perigosa e
calculada não só para provocar todos
os filósofos escolásticos como também
para ferir nossa fé sagrada ao contra-
dizer as Escrituras [20].

Em termos modernos, o cardeal afir-
mava que o fato de um modelo ser útil e
funcionar não implica necessariamente
que a realidade é estruturada com base
nele. Segundo Feyerabend [19, p. 298]
“essa ideia sensata é um ingrediente ele-
mentar da prática científica”, pois apro-
ximações são comuns em ciência, usadas
porque facilitam os cálculos dentro de um
domínio restrito. Porém, a doutrina coper-
nicana, devido a sua coerência e sucesso
parcial, foi considerada como um corres-
pondente da realidade por defensores do
modelo, como Rheticus e Mästlin.

Foi somente no processo de 1616 que

a doutrina copernicana foi examinada pe-
los estudiosos da Igreja, e criticada. Como
consequência, Galileu recebeu uma ordem,
mas não foi punido. Segundo Feyerabend
[21], a Igreja Católica agiu de maneira cor-
reta no julgamento de Galileu, pois “a
ciência não tem a última palavra em
assuntos humanos, incluído aí o conheci-

mento” [21, p. 184].
Galileu era um defen-
sor da tese realista do
sistema copernicano,
que gerava como con-
sequência uma nova

atitude com relação à Sagrada Escritura.
O que a Igreja fez foi lhe dizer que se limi-
tasse a lidar com o copernicanismo no
âmbito de uma hipótese matemática.

O episódio de 1616 foi precedido por
denúncias e boatos, que envolveram inve-
ja, adulações, disputa por melhores posi-
ções dentro da Igreja, etc. A Inquisição
examinou as denúncias contra Galileu e
ordenou que especialistas emitissem uma
opinião sobre a doutrina copernicana. O
parecer dizia respeito a dois pontos que
hoje se reconhece como seu conteúdo cien-
tífico e suas implicações sociais.

No primeiro ponto, os especialistas
consideraram a teoria como “insensata e
absurda em sua filosofia”, o que para
Feyerabend implica, em termos moder-
nos, classificá-la como não científica. Tal
parecer não fez alusão a fé ou a doutrina
da Igreja, fundamentando-se apenas em
função da situação científica da época.
Muitos estudiosos da-
quele período, que ho-
je são admirados,
compartilhavam da
mesma opinião em
relação a falta de sus-
tentação do sistema copernicano, sendo
contrários a adoção deste sistema. Dentre
eles estava Tycho Brahe.

No Dialogo, Galileu deixa claro que a
crença na doutrina copernicana não tinha
vantagens em relação às suas rivais. Ele
chega a chamar a adesão ao copernica-
nismo de violência aos sentidos. Isto fica
bem explicitado na terceira jornada, quan-
do o personagem Salviati (que faz papel
de copernicano e defende as ideias de Gali-
leu) faz considerações sobre a opinião de
Copérnico:

[...] eu fico estupefato de que se tenha
até aqui encontrado quem a tenha
abraçado e seguido, nem posso admirar
o suficientemente a emissão do enge-
nho daqueles que a receberam e a consi-
deraram verdadeira, e com vivacidade
de seu intelecto fizeram tal força aos
próprios sentidos, que tenham podido

antepor o que lhes ditava o discurso
ao que lhes mostravam as experiências
sensíveis abertamente contrárias. Que
as razões contra a revolução diurna da
Terra, já examinadas por vós, tenha
grandíssima aparência, já o vimos, e
terem sido consideradas como conclu-
dentíssimas pelos ptolomaicos, aristo-
télicos e todos os seus seguidores, é um
argumento muito forte de sua eficácia;
mas aquelas experiências, que são cla-
ramente contrárias ao movimento
anual, são uma aversão tanto mais
aparente, que (volto a dizer) não posso
encontrar limite para minha admiração
de como tenha podido, em Aristarco e
Copérnico, a razão fazer tanta violência
aos sentidos, que contra estes ela se te-
nha tornado soberana de sua credu-
lidade [22, p. 410].

Feyerabend defende que, se os cien-
tistas e filósofos modernos estivessem na
situação do julgamento de 1616, eles te-
riam dado o mesmo veredito em relação
ao absurdo e da insensatez em filosofia
da doutrina. “Quase todos os filósofos da
ciência que escrevem hoje teriam con-
cordado com Bellarmino que o caso de
Copérnico era realmente muito frágil” [19,
p. 307]. A medição da paralaxe estrelar,
que poderia ser decisiva para a adoção do
sistema copernicano, foi feita apenas em
1838. Logo, o ponto de vista assumido
por Bellarmino, no Século XVII, ao censu-
rar a defesa da doutrina copernicana como

correspondente a
uma realidade física,
é totalmente aceitá-
vel.

Os cientistas mo-
dernos, então, não

podem louvar Galileu, defender Copérnico
e ainda aderir a seus próprios padrões es-
tritos. Eles têm que concordar com a ava-
liação dos especialistas ouvidos pela Igreja
Católica ou então admitir que possa ser
apresentada como fundamental uma dou-
trina obscura, incoerente e não funda-
mentada, mas poderiam também
concordar com Kepler. “Apenas poucos
admiradores de Galileu têm uma ideia
vaga dessa situação bastante complexa”
[21, p. 186]. A Igreja Católica, portanto,
estava alinhada a um argumento cientí-
fico em sua atitude, a tese instrumen-
talista.

Porém, é necessário resaltar que foi
razoável aceitar a doutrina copernicana
nos Séculos XV e XVI. No entanto, não
havia apenas uma razão para isto, tam-
pouco um único método, “mas uma va-
riedade de razões ativadas por uma varie-
dade de atitudes criadas pela ‘Revolução
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A Igreja Católica estava
alinhada a um argumento

científico em sua atitude, a tese
instrumentalista

Feyerabend apresenta o
embate entre Galileu e a Igreja

como um conflito entre
tradições
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Copernicana’” [23, p. 81]. Essas razões e
atitudes convergiam, mas tal convergên-
cia foi acidental, o que torna inútil tentar
explicar todo o processo por meio de re-
gras metodológicas simples. Por exemplo,
Mäestlin e Kepler ficaram impressionados
com a harmonia do sistema copernicano;
já Guericke, com as propriedades físicas
do novo sistema e Bruno com o fato de
ele poder facilmente se tornar parte de
uma infinidade de sistemas.

Em relação ao segundo ponto anali-
sado pelos especialistas da Igreja, o das im-
plicações sociais (éticas), eles pronuncia-
ram que a doutrina copernicana era “for-
malmente herética”. O que significa que
ela contradizia as Sagradas Escrituras da
forma como eram então interpretadas ofi-
cialmente pela Igreja. E ainda, que tal con-
tradição era feita de maneira consciente e
não de maneira inadvertida. Este ponto
de vista é baseado em uma série de pres-
supostos, como o de que as Sagradas
Escrituras eram tão relevantes para as pes-
soas que, por consequência, também de-
veria pautar a pesquisa, que hoje reconhe-
cemos como científica. A época, este pres-
suposto era compartilhado por cientistas
muito admirados atualmente, como
Copérnico, Kepler e Newton. Este último
chegou a afirmar, mesmo que tivesse
muitas restrições em relação à religião
católica, que a verdade flui de duas fontes,
a Bíblia e a natureza.

Os teólogos da Igreja Católica reivin-
dicam a exclusividade de exploração, in-
terpretação e aplicação das Sagradas Escri-
turas; não era diferente no Século XVII.
Assim, leigos (como Galileu) não tinham
o conhecimento nem a autoridade para
interpretar as Escrituras e eram proibidos
de fazê-lo – rigidez oriunda do Concílio
de Trento. Heresia, segundo Feyerabend
[21], em um sentido amplo, significa des-
vio das atitudes e ideias que garantem
uma vida plena e santificada. Tal desvio
podia ser encorajado pela pesquisa cientí-
fica. Logo, era necessário, do ponto de vis-
ta da Igreja, examinar as implicações heré-
ticas do desenvolvimento científico.

De acordo com Feyerabend [21,
p. 189], “a Igreja estava no caminho certo”
na avaliação de que Copérnico era ‘for-
malmente herético’. Segundo esta pers-
pectiva, a Igreja Católica Romana prezava,
a época de Galileu, por uma qualidade de
vida independente da ciência. Ademais,
não havia nenhuma prova convincente da
doutrina copernicana em 1616 que justi-
ficasse uma reinterpretação das Sagradas
Escrituras. Ela agiu com o desejo de prote-
ger as pessoas de arranjos de especialistas,
de serem corrompidas por ideologias es-
treitas que tinham funcionamento restrito

e eram incapazes de
sustentar uma vida
em harmonia.

O aconselhamen-
to de que Galileu en-
sinasse a doutrina co-
pernicana como uma
hipótese e não como
uma verdade foi pau-
tada neste contexto.
Muitos astrônomos
dos Séculos XVI e
XVII não acreditavam
que epiciclos e defe-
rentes correspondiam
a verdade física. A
maioria deles conside-
rava estes artifícios
como caminhos teóri-
cos que podiam auxi-
liar nos cálculos sem
corresponder à reali-
dade.

O ponto de vista
copernicano era co-
mumente interpreta-
do “como um modelo
interessante, insólito e
bastante eficiente”
[21, 2007, p. 191]. O
que a Igreja exigiu,
tanto por razões cien-
tíficas como éticas, foi
que Galileu aceitasse
esta interpretação. Nas palavras de
Duhem, “a lógica estava do lado de Berl-
larmino e não do lado de Galileu” [17,
p. 78].

O julgamento de 1633: uma farsa?

Após a condenação de 1616, Galileu
continuou atuando como filósofo natu-
ral. Em 1623 publicou Il Saggiatore
(Fig. 3). Nesta obra, mesmo com grande
cautela crítica, encontra-se uma hipótese
corpuscular para a luz e também para a
natureza do calor e a estrutura dos sólidos
e fluidos. Em nenhum momento na obra
ele aborda a questão
da eucaristia, e quase
quatro séculos depois
pode parecer que esta
questão doutrinal era
menos importante
que outras, como o
copernicanismo. Po-
rém, em pleno Século
XVII, temas ligados
com a experiência
diária do milagre eucarístico e ao dogma
associado a ele eram de extrema relevância
para os católicos [8, 1991]. A obra tradi-
cionalmente associada à condenação de
Galileu em 1633, por livros-textos de

qualquer nível de estudo, materiais para-
didáticos, obras de ficção literária, livros
de divulgação científica, etc., é o Dialogo.
Porém, Redondi lançou novas luzes sobre
o tema, ao deslocar para o Il Sagiattore as
causas que levaram ao julgamento de
Galileu.

Um comportamento de Galileu na
prisão domiciliar, no último decênio de sua
vida, parece reforçar a convicção de que a
condenação de 1633 não tinha sido moti-
vada pela defesa do copernicanismo. Ele
ditou uma carta em 23 de junho de 1640
a seu aluno e biógrafo Viviani, endereçada

ao professor Liceti –
um conhecido e respei-
tado aristotélico, que
publicou um livro em
que atribuía a Galileu
menções corpuscula-
res a luz. Nesta carta,
Galileu adota um tom
de desmentido ao
procurar se desligar de
qualquer interpreta-

ção materialista da luz e do calor que ou-
trora pudesse lhe ser atribuída. Também
em carta a Liceti, datada de 25 de agosto
do mesmo ano, Galileu reafirma o des-
mentido ao confirmar novamente que não
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Figura 3: Primeira edição do Il Saggiatore.
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reconhecia ter feito hipóteses filosóficas
materialistas sobre a luz. O próprio Liceti,
em carta a Galileu de 7 de setembro de
1640, mostra-se surpreso com a declara-
ção de Galileu de que não contradizia a
doutrina aristotélica. Liceti ainda aponta
na carta que, apesar de tudo, as obras de
Galileu indicavam a direção oposta (ibid.).

Para Redondi, com esta atitude no
ocaso de sua vida, Galileu estava agindo
com prudência dissimulada, e tinha razões
para isto. Porém, tal
prudência não era
usada em relação a
outras convicções.
Nessas correspondên-
cias com Liceti, ele se
permite defender o
sistema copernicano,
mesmo que a sua
condenação oficial se devesse àquela de-
fesa. Com o mínimo de dissimulação, ele
se declara fiel a estas suas antigas convic-
ções. Ainda hoje, a negação de Galileu de
sua defesa da física corpuscular é um pro-
blema que gera debate entre seus biógrafos
e entre os historiadores da ciência. O mo-
tivo desta virada surpreendente é uma das
perguntas mais relevantes sobre o atomis-
mo do Século XVII. Para Redondi, a res-
posta pode estar em torno do Il Saggiatore,
nas reações que aquele livro suscitou.

Il Saggiatore foi publicado em 1623.
O argumento principal que motivou o li-
vro era a polêmica entre Galileu e a natu-
reza e movimento dos cometas. Orazio
Grassi, um padre jesuíta que usava o
pseudomino de Lotharius Sarsius, publi-
cou uma explicação para o fenômeno de
acordo com o modelo de Thyco Brahe. O
livro de Galileu ridicularizou Grassi, agra-
dou o papa e valeu a Galileu o título de
‘filho devoto’ da Igreja. Ele foi recebido
com um sucesso aca-
chapante em Roma.
Porém, no Colégio
Romano ele foi consi-
derado com discórdia
e entendido como
uma provocação. Com a humilhação de
um dos seus mais iminentes membros,
Orazio Grassi, a ordem dos jesuítas passou
a ver Galileu como um de seus inúmeros
adversários [14]. O tom de sarcasmo de
Galileu em relação a Lotário Sarsi (pseu-
dônimo de Grassi), procurando desmora-
lizar o jesuíta, pode ser percebido em vá-
rios trechos de Il Saggiatore, como por
exemplo:

Apesar de considerar que este nome,
nunca escutado no mundo, de Lotário
Sarsi, sirva de pseudônimo para al-
guém que quer permanecer desconhe-

cido, não procurarei, como fez Sarsi,
armar uma luta com alguém por que-
rer desmascará-lo, pois não acho digna
esta ação, nem de alguma ajuda a esta
minha obra. Pelo contrário, considero
que tratar com uma pessoa desconhe-
cida oferece mais clareza ao meu racio-
cínio e simplifica a tarefa de explicar
livremente minha opinião. Porque,
muitas vezes, aqueles que permanecem
incógnitos, ou são pessoas temerosas

que sob aquele dis-
farce querem se pas-
sar por senhores e
gentis-homens e des-
ta maneira, por
alguma finalidade
pessoal, valer-se da-
quela honra que a
nobreza traz consi-

go, ou às vezes são gentis-homens que
deixando cair, assim disfarçados, o res-
peito devido ao próprio grau, atri-
buem-se o direito, como é costume em
muitas cidades italianas, de poder falar
livremente de qualquer coisa com qual-
quer um, achando extremamente
divertido que alguém, seja quem for,
possa com eles discutir sem respeito e
ironizá-lo. A este segundo grupo deve
pertencer, acredito eu, aquele que se
esconde sob a máscara de Lotário Sarsi,
e acredito também que, assim como às
escondidas ele resolveu falar contra
mim porque cara a cara ele provavel-
mente teria se recusado [24, p. 119].

O sucesso do livro pode ser creditado
em parte a seu conteúdo científico ser
acessível. Porém, seu grande êxito se deve
mais ao seu caráter literário que científico.
Ele tinha todos os requisitos para se tornar
um acontecimento intelectual, e assim foi.

“Nem mesmo os mais
ardentes e otimistas
promotores romanos
da publicação de Il
Saggiatore haviam
inicialmente ousado

prever um triunfo destas dimensões” [8,
p. 36].

O livro pode ser entendido como um
manifesto intelectual de um grupo. Este
grupo sugeriu-o a Galileu, o revisou, cor-
rigiu e publicou. Tal grupo era conhecido
como a Academia dos Lincei e girava em
torno do mecenas Federico Cesi – Galileu
aderiu a Academia em 1611. O círculo dos
Lincei se colocava como um concorrente
da cultura oficial. Seus expoentes eram
desejosos da nova filosofia contra o saber
‘escolástico’ tradicional, e o Il Saggiatore
foi apresentado como um manifesto ofi-
cial de seu projeto.

A obra ressaltava as opiniões do Opti-
ca de Kepler acerca da reflexão luminosa.
Porém, o próprio Kepler sublinhou falhas
de interpretação de Galileu, reconhecendo
a originalidade de Il Saggiatore, mas não
no tocante às controvérsias astronômicas,
que considerou fraca e com argumentos
inexatos (ibid.).

Em relação à controvérsia sobre os co-
metas, Galileu entrou na polêmica sobre
sua natureza e movimento com meios
muito inferiores aos de Grassi. Seu obje-
tivo, segundo Redondi, era desconstruir
argumentos favoráveis à astronomia e à
cosmologia não copernicanas. Sua moti-
vação para isto era evitar que teorias sobre
os cometas desacreditassem Copérnico,
pois um corpo celeste dotado de movi-
mento não circular era uma ameaça a este
sistema. Então, Galileu, sem observação,
tampouco cálculos, sustentou que os co-
metas não eram corpos celestes, mas apa-
rências luminosas, como o arco-íris. Gali-
leu explicava a visualização dos cometas
como uma reflexão luminosa sobre eva-
porações atmosféricas, elevando-se além do
cone da sombra terrestre como a aurora
boreal. Desta forma, a alegação de Galileu
não era mais que uma variante ótica de
uma explicação de Aristóteles nos Meteoros.
Logo, Il Saggiatore não trata de teses ori-
ginais nem em Astronomia nem em obser-
vações. Tratava-se de argumentos polêmi-
cos que eram mais designados a desacre-
ditar a segurança dos raciocínios adver-
sários, do que criar um novo conhecimento
sobre cometas em astronomia [14].

O planejamento do livro começou em
1620, no núcleo da Academia dos Lincei.
No final de 1622 o manuscrito chega até
as mãos de seus membros, onde passa a
ser revisado coletivamente. O livro é im-
presso pela primeira vez nos meses de abril
e maio de 1623 e sua licença da autori-
zação eclesiástica data de 3 de fevereiro
daquele ano. O texto de tal autorização
traz um elogio entusiasmado assinado pe-
lo padre dominicano Niccolò Riccardi [8].

No mesmo ano da impressão de Il
Saggiatore, o papa Gregório XV morre. Pa-
ra a sua sucessão é eleito em seis de agosto
o cardeal Maffeo Barberini, que adota o
nome de Urbano VIII. Amigo de Galileu e
intelectual refinado, a eleição do novo pa-
pa traz preocupação aos jesuítas, que des-
confiam das possíveis aberturas do novo
papado. No novo regime, três membros
dos Lincei mantêm relações intimas com
o poder: Monsenhor Ciampoli (eminência
parda da secretaria dos Breves), monse-
nhor Cesarini (oficial da câmara do papa)
e o laico cavaleiro Cassiano Dal Pozzo
(secretário do sobrinho do papa – que é
nomeado membro dos Lincei, e que logo
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em seguida se torna cardeal e superin-
tendente geral para todas as questões se-
culares e eclesiásticas de Roma). No fim
de outubro de 1623 o Il Saggiatore estava
pronto e foi dedicado ao papa que o achou
divertido e ficou admirado. Galileu foi
aconselhado por Ciampoli a aproveitar o
momento favorável e não privar o mundo
de suas especulações científicas (ibid.).

O pontificado de Barberini era refor-
mador. Aberto a um saber moderno na
busca de um catolicismo mais renovado
do que contra-reformista. O ambiente
político, cultural e religioso do novo pon-
tificado fizera do Il Saggiatore o aconteci-
mento literário deste período, sendo im-
possível entender sua reverberação sem
compreender este clima renovador do iní-
cio do reinado do papa Urbano VIII. Para
monsenhor Ciampoli, o novo pontificado
iria produzir uma mudança sem prece-
dentes na Igreja. Iria fazer dela o instituto
espiritual dos homens modernos. Para ele,
Galileu era o moderno filósofo cristão que
substituiria o velho grego Aristóteles na
cultura católica. O triunfo de Il Saggiatore,
orquestrado por Ciampoli, confirmou a
esperança em uma “admirável conjun-
tura” no novo papado [14].

As características que faziam do Il
Saggiatore um manifesto da nova filosofia
em Roma eram sua recusa a uma sub-
missão dogmática ao princípio de autori-
dade no campo filosófico, a reivindicação
de uma linguagem nova, também aos di-
reitos de pesquisa e de livre discussão inte-
lectual contra o abuso da cultura institu-
cional. Ele foi um sucesso porque contes-
tava toda uma tradição intelectual. Tal
característica da obra pode ser percebida
em passagens como:

Mas raciocine melhor e concorde que
alguém que queira nos persuadir a res-
peito de uma coisa senão falsa ao me-
nos duvidosa leva uma grande vanta-
gem em utilizar argumentos prováveis,
hipóteses, exemplos verossímeis, sofis-
mas, alicerçando-se e escondendo-se
atrás de textos muito claros, atrás de
autoridade de outros filósofos, de natu-
ralistas, de retóricos, de historiadores.
Mas apresentar rigorosas demonstra-
ções geométricas é perigoso demais pa-
ra aquele que não as sabe utilizar bem;
pois, como em relação a uma coisa não
existe caminho do meio entre a verdade
e o falso, assim nas demonstrações
necessárias ou aceitamos conclusões
indubitáveis ou silogiza-se sem descul-
pa” [24, p. 188].

Quando o livro foi publicado, os co-
metas já estavam fora de moda e poucos
ainda tinham interesse no assunto. Porém,

o debate entre Galileu e Sarsi acerca da fí-
sica dos fenômenos perceptíveis pelos
sentidos interessava aos leitores. Sarsi sus-
tentava que a explicação aristotélica para
o calor era correta, onde calor, dureza, cor
e cheiro eram inerentes a uma substância;
qualidades reais ou formas substanciais.
Só um milagre poderia fazer uma quali-
dade subsistir separada da própria subs-
tância. Il Saggiatore propõe a interpretação
que o calor é produzido quando a fricção
de dois corpos é tão forte que desprende
algumas partículas de matéria, e assim
sendo o calor era associado a uma emissão
de partes muito sutis de substância. Gali-
leu não tinha nenhuma observação ou
medição de perda de peso de um corpo
aquecido para aventar sua hipótese, tendo
sido ela uma elaboração puramente teó-
rica. Para desacreditar a opinião de seu
adversário jesuíta, Galileu apela à arma
do ridículo, direcionada para sua devoção
ao princípio da autoridade da tradição,
argumento mais ilustre da instituição cul-
tural da Companhia de Jesus. Tal apelo
era considerado pela ordem mais que sa-
grado; era um valor de caráter religioso e
um ponto fundamental da luta contra a
heresia. Ela entendia que eliminar o princí-
pio de devotado respeito aos autores do
passado significava ter caminho livre para
propor criticamente velhas ou novas hipó-
teses sob uma abordagem inteiramente
diferente [8].

O livro defendia que as qualidades
sensíveis existem somente na sensação e
não na substância material. Já o De Anima
de Aristóteles assume como real as per-
cepções sensoriais; era uma considerável
mudança de perspectiva aquela apresen-
tada pelo Il Saggiatore. O livro deixou de
lado bem rápido a polêmica sobre cometas
e tornou-se rapidamente naquilo que fora
encomendado a Galileu: um tratado polê-
mico sobre física.

Il Saggiatore propunha enfraquecer a
física aristotélica, ao traduzir suas propo-
sições predicativas com respeito a expe-
riências de qualidade
por uma nova lingua-
gem. Por exemplo, em
vez de fazer afirma-
ções do tipo “o fogo é
quente”, a obra fazia
qualificações do tipo
“o fogo transmite
uma sensação de ca-
lor”. Faltava explicar
como a sensação de
calor se transmitia. Para isso, Galileu pro-
curava convencer os leitores que as sensa-
ções podiam ser devidas ao movimento
de partículas de matéria, diminutas e
imóveis, que eram dotadas de forma que

tornavam possíveis as sensações. De
acordo com esta interpretação do livro,
não existia qualidade sem átomos. Esta
compreensão de Galileu fica bem carac-
terizada em passagens como:

[...] havendo já relatado como muitas
sensações, que são reputadas qualida-
des ínsitas nos sujeitos externos, não
possuem outra existência a não ser em
nós, não sendo outra coisa senão nome
fora de nós; afirmo que, levado a cre-
ditar que o calor seja um fenômeno
deste tipo, e que aquelas matérias que
produzem e fazem perceber calor em
nós, matérias que nós chamamos com
o nome geral de fogo, sejam uma mul-
tidão de pequeníssimos corpos, com
determinadas figuras, movimentados
com velocidade enorme” [24, p. 241].

Tais afirmações provocaram um im-
pacto nos leitores da década de 1620, pois
se colocavam como uma recusa de uma
filosofia ligada à religião, e ainda valori-
zava ideias marginais, condenadas e rejei-
tadas. Além da recusa de Aristóteles, o Il
Saggiatore se identificava com uma galeria
de autores pouco recomendáveis como
Demócrito (Fig. 4), Bruno, Occam, Cam-
panella e Copérnico. Os que entre eles
eram católicos haviam sido condenados

pela Igreja. Segundo
um grande teólogo
tridentino domini-
cano, padre Melchior
Cano, era impossível
conciliar a defesa da
religião cristã com a
filosofia de Demócri-
to. Logo, o atomismo
era um assunto
potencialmente peri-

goso de se abordar, mesmo para um cató-
lico devoto como Galileu [8].

Durante a “admirável conjuntura”, a
cultura religiosa estava em movimento.
As tensões intelectuais embutidas no ciú-
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Figura 4: Busto de Demócrito de Abdera.

Para desacreditar a opinião de
seu adversário jesuíta, Galileu

apela à arma do ridículo,
direcionada para sua devoção
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tradição, argumento mais
ilustre da instituição cultural da

Companhia de Jesus
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me alheio pelo imenso poder tradicional-
mente desfrutado pela Companhia de
Jesus desafogava-se em forma de adesão
a Galileu, o que colocava em cheque o
prestígio até então onipresente e indiscu-
tível do Colégio Romano. A Companhia
de Jesus passou por um momento difícil,
o que fez os galileanos acreditarem em
uma força maior do que a que existia du-
rante o início do papado de Urbano VIII.
Eles haviam colocado seus adversários je-
suítas a distância, mas não diminuíram
nem um pouco sua importância. Os gali-
leanos tinham sido
favorecidos por uma
conjuntura política
excepcional, porém a
situação iria mudar.

Um sinal que a
“admirável conjuntu-
ra” estava terminan-
do é o episódio envol-
vendo o arcebispo
Marco Antonio De
Dominis. Em 1624,
ele já estava morto
havia três anos e meio, o que não impediu
que o Santo Ofício o condenasse a foguei-
ra. Sua condenação foi por heresia reinci-
dente. De Dominis teve que ser exumado
para ter posteriormente seu corpo quei-
mado no Campo Del Fiore. A razão desta
atitude do Santo Ofício foi como uma ma-
nifestação de rigor e um aviso. Termi-
navam ali as últimas ilusões políticas de
reunificação pacífica da cristandade. O ca-
so guarda semelhanças com o que terá
como protagonista Galileu, oito anos de-
pois. De Dominis havia editado na Ingla-
terra o livro de Paolo Sarpi Istoria del Con-
cilio Trintentino, no qual a mais impor-
tante decisão doutrinal de Trento, o dogma
da transubstanciação na eucaristia, foi
atacado (ibid.).

Os jesuítas estavam engajados na
defesa do dogma da transubstanciação em
meados da década de 1620. A reação dos
jesuítas pode ser medida na aula inaugu-
ral do Colégio Romano no ano acadêmico
1624-25, proferida pelo padre Fabio Am-
brogio Spinola. Em sua fala, ele parece se-
guro ao afirmar que os adeptos da nova
filosofia natural eram heréticos. No Século
XVII, heresia era a palavra mais impor-
tante do vocabulário romano. Os tempos
do ânimo literário haviam passado. No
horizonte existiam sinais desfavoráveis e
a postura dos jesuítas contra as heresias
dos inovadores em Roma confirmava-se
rapidamente: Il Saggiatore foi denunciado
ao Tribunal do Santo Ofício. A denúncia
foi feita quando o livro ainda tinha grande
prestígio perante as autoridades do Vati-
cano. Galileu soube da denúncia em carta

de Mario Guiducci, seu informante em
Roma, datada de 18 de abril de 1625. No
entanto, sua revelação era tardia, pois a
denúncia havia sido feita há vários meses.
Guiducci relata que o motivo da denúncia
era a defesa da doutrina copernicana, e
ainda tranquilizava Galileu com a infor-
mação de que um cardeal e um teólogo
não deram pareceres favoráveis a denún-
cia (ibid.).

Como Il Saggiatore não sofreu nenhu-
ma perseguição oficial, a comunicação de
Guiducci foi aceita ao pé da letra por gran-

de parte dos historia-
dores. Porém, existem
interpretações diferen-
tes, como a de Stil-
mann Drake, que
observou que a acusa-
ção sobre o Il Saggia-
tore de louvar o coper-
nicanismo era falsa
[25]. Também Redondi
discorda da veracidade
da informação de Gui-
ducci. Para o historia-

dor italiano, o informante de Galileu não
verificou minimamente seu comunicado.
Na mesma carta, ainda, é possível perceber
informações equivocadas, como a de des-
crever erroneamente quem era o padre
Giovanni Guevara (que, segundo Gui-
ducci, seria o responsável pelo não anda-
mento da denúncia oferecida ao livro),
então influente prepósito superior dos
clérigos regulares menores. Il Saggiatore
foi lido e relido pelos membros da Acade-
mia dos Lincei para evitar justamente pas-
sos em falso em relação a doutrina coper-
nicana.

No livro não existe exposição às es-
condidas das ideias de Copérnico, já que o
polonês não se ocupou de cometas. A
intenção do livro era contestar a filosofia
aristotélica do Colégio Romano. Galileu
não poderia ser acusado de copernicanis-
mo baseado em Il Saggiatore. Ao contrá-
rio, pode-se acusar Galileu de hipocrisia,
ou mais elegantemente de dissimulação
honesta: a única vez que se fala dos
movimentos da Terra na obra, sem acres-
centar uma retratação formal, é quando
ele evoca uma experiência ilustrativa que
mostra a “falsidade” da doutrina coper-
nicana. No texto do livro, após expor
características do sistema ptolomaico, Ga-
lileu afirma que:

Depois, em relação a hipótese de Copér-
nico, mesmo que para benefício de nós
católicos da mais soberana sabedoria
não tivéssemos sido esclarecidos em nos-
sos erros e iluminada a nossa cegueira,
não acredito que uma tal graça e bene-

fício tivessem podido obter-se pelos ra-
ciocínios e pelas experiências expostas
por Tycho. Sendo, então, certamente
falsos os dois sistemas de mundo e nulo
o de Tycho [24, p. 130-31].

Denunciar Galileu em 1624 não era
mais apenas oferecer denúncia contra o
matemático e filósofo de Roma, pois ele
gozava de um tratamento excepcional a
seu favor, devido a seu apoio na cúria ro-
mana. Denunciar Il Saggiatore era se tor-
nar de imediato, ou já ser, um crítico hostil
do pontificado de Urbano VIII. Tal denún-
cia pretendia oferecer uma sombra sobre
o novo regime. Todos os envolvidos, direta
ou indiretamente, eram atingidos por ela,
da Academia dos Lincei ao cardeal-sobri-
nho, passando pelo papa. Parece natural,
então, que as denúncias fossem abafadas
antes de provocar algum escândalo a
membros tão importantes de Roma, como
de fato ocorreu. Houve uma decisão de
não instaurar um processo contra o Il Sag-
giatore naquele momento. Não houve ne-
nhum procedimento judicial ou de instru-
ção contra a obra.

Nos arquivos do Vaticano ainda foi
possível encontrar um documento sobre
o Il Saggiatore. Redondi [8] afirma que o
manuscrito não assinado é da década de
1620, e que até 1982 tal documento per-
manecia desconhecido, quando ele teve
concedida a permissão para consultá-lo.
Trata-se de uma denúncia que pede um
parecer a título privado e denunciatório.
O texto apresenta duas opiniões suspeitas
contidas no Il Saggiatore. A primeira é da
natureza subjetiva da percepção da cor,
do odor e do sabor, e a segunda a explica-
ção dos fenômenos mediante os átomos
de Demócrito. Esta última podia ser consi-
derada formalmente herética porque era
inconciliável, segundo a denúncia, com a
fé católica e contrária à autoridade da tra-
dição teológica. A crítica era acerca do
materialismo atomístico do livro. Este é o
pretexto da denúncia, que afirmava que
o atomismo de Galileu era uma doutrina
herética, pois era derivado do materialis-
mo de Anaxágoras ou da teoria dos áto-
mos figurados de Demócrito. O texto
defende que os átomos de Galileu são
substanciais e que a doutrina do autor não
é compatível com a existência dos aciden-
tes eucarísticos estabelecidos pelo cânone
2 da XIII sessão do Concílio de Trento. Se
forem interpretados os acidentes como
defende o Il Saggiatore, diz a denúncia,
então mesmo após a consagração serão
partículas de substância do pão eucarístico
que produzirão sensações, restando par-
tículas do pão na hóstia consagrada, o que
se constitui um erro segundo o Concílio
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de Trento. Com base nestes argumentos,
o denunciante pedia o julgamento com-
petente do Santo Ofício da acusação mais
grave de todas na década de 1620.

A descoberta do documento parece in-
dicar que Il Saggiatore não foi denunciado
por apologia ao copernicanismo, mas por
sua doutrina atomística. Por razões de
conveniência política, o processo aberto
não seguiu o procedi-
mento normal. No
fim, a denúncia foi
arquivada por ter sido
considerada improce-
dente. Redondi (op.
cit) procurou identifi-
car o autor da denún-
cia anônima. Para ele,
não há dúvida que se
tratava de um jesuíta.
O padre Grassi fora
humilhado pelo livro,
ficando furioso com
sua publicação. Assim, prometera uma
resposta rápida a Galileu. No entanto, sua
réplica demorou, pois como arquiteto da
Igreja de Santo Inácio, estava envolvido
com esta obra. Também a publicação da
resposta poderia comprometer a Compa-
nhia de Jesus, a quem não convinha se
engajar publicamente contra alguém aco-
lhido pelo papa e pela cúria. O historiador
italiano acredita que Grassi foi o autor da
denúncia anônima no início do verão ro-
mano de 1624. De acordo com Redondi,
até a caligrafia da denúncia era muito
semelhante a deste jesuíta. Um ano depois
de começar, o padre Grassi finaliza o texto
de resposta a Il Saggiatore, que seria pu-
blicado na França para não comprometer
a Companhia de Jesus. O livro saiu no
final de 1626 em Paris, tendo como autor
o pseudônimo de Grassi, Lotario Sarsi. O
novo livro não avançava nada na discus-
são dos cometas. Sendo decorrente de uma
polêmica pessoal e filosófica, procurava
desmascarar a natureza herética das ideias
de Il Saggiatore. Tachava o atomismo de
Galileu de doutrina baseada em Epicuro e
denunciava o livro por heresia eucarística,
texto bastante semelhante ao da denúncia
anônima ao Santo Ofício. Il Saggiatore é
acusado de afirmar expressamente a teoria
subjetiva das qualidades sensíveis também
no caso dos acidentes eucarísticos, o que,
segundo o Concílio de Trento, era falso.
Sarsi ainda afirma que o atomismo do li-
vro se aplica a todos os fenômenos sensí-
veis, não só para o calor. A denúncia da
heresia eucarística que até a publicação
do livro de Grassi era restrita ao Santo Ofí-
cio, tornara-se pública.

O impacto de tais denúncias sobre Ga-
lileu pode ser medido em sua cópia do livro

de Grassi, hoje na Biblioteca Nacional de
Florença. Nele pode-se perceber, através de
suas anotações, preocupação a cada acu-
sação de heresia feita por Grassi. Quando
se deparou com a acusação mais grave, o
tom de suas anotações indica medo. Sua
reação perante tais denúncias foi avaliar
a proteção que gozava em Roma na falta
de outros argumentos possíveis – Galileu

estava certo em con-
tar com a impuni-
dade.

Em 18 de abril de
1631, o padre Grassi
fez a solene e presti-
giosa oração na cele-
bração papal da gran-
de liturgia da Sexta-
Feira Santa, tradicio-
nalmente destinada
aos padres jesuítas do
Colégio Romano. A
fala teve o caráter de

uma ameaçadora profecia política. O dis-
curso reprovava a negligência do papa na
guarda e na vigilância dos valores funda-
mentais da Igreja tridentina. Desde o ano
anterior, o papa e o cardeal Borgia tinham
opiniões conflituosas durante as reuniões
semanais do Santo Ofício. Borgia acusava
o papa de uma tolerância excessiva com a
heresia em Roma; clamava por uma ação
enérgica, exigindo uma postura sem me-
didas contra a heresia e a novidade subver-
siva. A fala de Grassi concretizava a adver-
tência. Menos de um ano depois, o papa
Barberini conheceu sua mais grave crise
política, quando o cardeal Borgia fez uma
denúncia aberta, no conselho de estado da
Igreja, de aliança herética com o rei sueco.
A notícia da denúncia de Borgia correu a
Europa e era acompanhada da de que, da-
quele momento em diante Urbano VIII
(Fig. 5) iria se tornar intransigente com
os heréticos e inovadores. O papa ficou
isolado na cúria romana, a ponto de che-
garem-lhe ameaças de intervenção direta
de Madrid e Nápoles, inclusive alguns pe-
didos de deposição. O papa cede e ocorre
uma reviravolta política e ideológica na
cúria romana. As mudanças também alte-
ravam as condições dos inovadores e vir-
tuosos. Os jesuítas ocupavam novamente
os espaços de poder; a “admirável conjun-
tura” terminara (ibid.).

Não havia momento mais inapro-
priado para uma publicação da nova filo-
sofia, mas em meio à reviravolta política
em Roma, em Florença saía o Dialogo Sopra
i due Massimi Sistemi del Mondo de Galileu.
O livro usava a explicação das marés como
demonstração suplementar a favor do
movimento da Terra. Ele fora preparado
com muitas preocupações. Assim, seu tí-

tulo original de Del Flusso e del Riflusso del
Mare foi alterado por prudência. Teólogos
autorizados pela Ordem Dominicana revi-
saram a obra: o prefácio foi visto e revisto
pelo padre Riccardi (mestre do Sacro Palá-
cio); o texto foi examinado em Roma pelo
padre Viscondi e, no momento da impres-
são, em Florença, pelo padre dominicano
Giacinto Stefani. Galileu manteve a pro-
messa de apresentar a cosmologia coper-
nicana com a ajuda do raciocínio cientí-
fico, mas junto com a vigilante cautela
da prudência teológica. Os primeiros
exemplares estavam em Roma no fim de
maio de 1632, quando ele foi ofertado ao
cardeal Francesco Barberini em primeiro
lugar. Os adversários de Galileu aguarda-
vam com ansiedade o Dialogo, se bem que
não havia nada de novo a descobrir nesta
obra, em matéria de cosmologia. Em rela-
ção ao copernicanismo, o livro havia to-
mado todas as precauções. Ele tinha auto-
rização oficiosa e respeitara a condição de
apresentar a doutrina de Copérnico de
modo hipotético, sem se referir às Escritu-
ras. Elas foram evitadas em todo o livro.
O Dialogo, hoje, pode ser entendido, sobre-
tudo, como uma grande obra didática
sobre o sistema copernicano. No Dialogo,
seu autor defende o atomismo em filosofia
natural. Porém, com a ressalva de não
relacionar este tema com a questão do
milagre da eucarística. Por prudência, ou
por sugestão dos consultores teológicos,
Galileu não fala em átomos. O Dialogo foi
recebido em Roma como uma reprise das
formulações materialistas anteriores pu-
blicadas em Il Saggiatore [14].

Para provocar a incriminação de Gali-
leu, aproveitando a ocasião do lançamento
do seu novo livro, e assim pressionar o
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papa, ocorreu o que Redondi chama de
‘teatro de sombras’. Padre Riccardi, mes-
mo procurando se dissociar de Galileu, fez
soar o alarme de que por trás de tal teatro
estavam os jesuítas. Ele escreve a Florença
para que se interceptassem todos os exem-
plares do livro antes que partissem para
Roma, a fim de evitar um escândalo. Os
motivos para o sequestro, ele justifica,
eram questões misteriosas e explosivas.
Para Redondi, o motivo do sequestro não
tinha relação com sistemas astronômicos.
Para o historiador ita-
liano, os jesuítas ti-
nham razões mais
importantes e pro-
fundas, não relacio-
nadas com a doutrina
copernicana. Até por-
que, “os trechos da Bí-
blia concernentes ao
problema do movi-
mento do Sol não
eram nem tão numerosos nem tão im-
portantes, e de resto nenhum concílio havia
jamais estipulado o geocentrismo como
verdade de fé” [8, p. 47]. Mas com a tran-
substanciação e sua impossibilidade de
conciliação com a filosofia da matéria ato-
mista era diferente, tanto que a Compa-
nhia de Jesus estava em uma verdadeira
cruzada contra o atomismo de Demócrito
durante a década de 1630. O que levou,
em 1º de agosto de 1632, a ordem dos
jesuítas a proibir severamente a doutrina
dos átomos, que até então não tinha pre-
cedentes tão oficiais.

A origem do caso do Dialogo durante
o verão romano de 1632 pode ter sido por
denúncias escritas das quais não se co-
nhece o registro. Tal fato levou muitos
historiadores a levantar hipóteses de que
fora o rancor do próprio papa que teria
dado início ao processo. Na interpretação
de Redondi, o papel do papa no julgamento
de 1633 foi totalmente diferente. Para uma
denúncia de ortodoxia e fé – como o caso
do Dialogo – o mais comum seria enca-
minhar a denúncia ao Santo Ofício. No
entanto, Galileu parece ter tido direito a
tratamento especial. A sua causa não fora
tratada pela jurisdição do Santo Ofício,
mas sim conduzida por dois dos mais in-
fluentes amigos de Galileu na cúria: o papa
e o cardeal Francesco Barberini, que tenta-
ram sufocar o caso antes que ele nascesse.
Com a tentativa de impedir a distribuição
do livro em Roma frustrada, não se podia
fingir que o livro nunca fora publicado.
Já que não era possível esconder o objeto
do escândalo, era preciso fazer desviar sua
trajetória para que o papado não forne-
cesse novos argumentos a quem já o colo-
cou em estado de acusação ideológica. Não

se podia levar o caso ao Santo Ofício, onde
o cardeal Borgia era influente e teria mais
uma oportunidade de lançar acusações
contra o papa de imprudência e de falta
de firmeza na defesa da Contra-Reforma.
Levar o caso ao Santo Ofício seria suicídio
político para Urbano VIII. Impunha-se,
então, ao papa Barberini chamar o caso
para si [14].

Admitir a manobra papal, segundo
Redondi [8], pode ajudar a entender por-
que no verão de 1632 as denúncias con-

tra Galileu, em vez de
seguirem o trâmite
normal, foram sub-
metidas a uma comis-
são especial sob o con-
trole direto do papa.
Tal comissão foi presi-
dida pelo cardeal Fran-
cesco Barberini. Ele a
coordenou com extre-
ma reserva. Tais comi-

tês só se justificavam em casos de
excepcional gravidade, mas, sobretudo de
natureza teológica difícil. Outra comissão
desta natureza não foi jamais instituída
de novo por Urbano VIII. Levou duas
décadas para que outra fosse instaurada
novamente, já no pontificado de Inocêncio
X. Só sabiam do que se tratavam as de-
núncias sobre o Dialogo o mestre do Sacro
Palácio e o cardeal Barberini. A comissão
se reuniu pela primeira vez em meados
de agosto com o objetivo oficial de estudar
a possibilidade de evitar que o Dialogo fosse
levado ao Santo Ofício. Tal justificativa
oficial é considerada pela maioria dos
historiadores como sem fundamento. No
entanto, Redondi defende que o papa não
mentiu na ocasião. Para reforçar seu argu-
mento, ele destaca que Galileu foi acon-
selhado a não exercer pressão diplomática
sobre a comissão, caso quisesse realmente
ajudar a si próprio.

Os membros da comissão eram três.
Monsenhor Oreggi, teólogo pessoal do pa-
pa, provavelmente foi indicado pelo pró-
prio pontífice. Oreggi não havia tomado
antes, tampouco depois, nenhuma inicia-
tiva polêmica contra Galileu ou algum
galileano. O segundo membro era tam-
bém um dos homens do papa, um padre
teatrino de nome Pasqualigo. Os teatrinos
eram protegidos pelo papa e em 1632
estavam no máximo de uma furiosa con-
trovérsia contra os jesuítas. Este membro
era um teólogo especialista em matéria
eucarística. Um teólogo dos novos tem-
pos da admirável conjuntura do início do
pontificado. Desse modo, os dois primei-
ros membros pareciam pessoas apropria-
das para livrar o papa do constrangimento
de uma denúncia sobre matéria eucarística

contra Galileu. O terceiro membro da
comissão não tinha este perfil. Ele era um
jesuíta. Para dissipar toda a suspeita sobre
a comissão se fazia necessário alguém da
Companhia de Jesus. O padre Riccardi
procurou a pessoa certa e a encontrou em
seu amigo, padre Melchior Inchofer. Um
conhecido e feroz anticopernicano, Incho-
fer era uma figura menor em relação a
autoridade teológica dos outros dois
membros da comissão. A escolha de Ric-
cardi, como ele assegurou ao embaixador
florentino, não foi somente pela amizade
com Inchofer, mas por Riccardi considerá-
lo o mais inofensivo jesuíta entre todos
os presentes em Roma a época [14].

A comissão se reuniu cinco vezes e
depois de um mês havia concluído seu tra-
balho, coberto do mais absoluto segredo.
Ela forneceu ao Tribunal do Santo Ofício
uma instrução perfeitamente preparada
para um rápido processo contra Galileu
com base em uma acusação bem reduzida:
a violação do Dialogo da proibição comu-
nicada a ele em 1616 por Bellarmino de
defender a teoria copernicana condenada
pelo Santo Ofício. Do comitê resultou que
a maior acusação oficial era de desobe-
diência e o corpo de delito era o Dialogo.
Desta forma, a acusação não era muito
grave nem para Galileu, nem para seus
protetores. Tratava-se de heresia inquisi-
torial e não heresia doutrinal, o que sig-
nifica uma infração a um decreto e não
sobre uma matéria perversa de altíssimo
grau. Os executores do Santo Ofício deve-
riam se ater às acusações da comissão, e
eles fizeram isso. O papa, desta forma,
dissociava-se do processo, também de não
mais ser complacente com as novidades.
Dava assim uma satisfação a quem sus-
peitava de heresias mais graves sob sua
proteção.

Segundo a interpretação de Redondi
[8], no entanto, o Dialogo não foi o único
livro denunciado. Para fortalecer seu pon-
to de vista, o historiador italiano cita infor-
mações em correspondências da época. Em
uma delas, o padre Campanella informa
a Galileu que os teólogos da comissão ana-
lisavam mais de um livro. Também em
correspondência do cardeal Barberini ao
núncio de Florença, ele fala em mais de
uma obra averiguada pela comissão, nas
quais se encontrou aspectos suspeitos. Se
entre as obras investigadas estivesse o Il
Saggiatore, haveria mais que acusações so-
bre o copernicanismo. Se de fato o objetivo
da comissão instaurada pelo papa era ana-
lisar denúncias acerca de cosmologia; por
que só havia teólogos na comissão e ne-
nhum deles com títulos científicos e ade-
quados para julgar as argumentações
astronômicas e físicas do Dialogo? A inter-
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pretação de que a comissão não se ocu-
pava de questões de astronomia foi refor-
çada em 1999, quando o historiador ita-
liano Mariano Artigas encontrou o relató-
rio de Inchofer como parte de suas con-
clusões no comitê especial. No relatório,
Inchofer fala de questões filosóficas em
relação a eucaristia e não se refere em ne-
nhum momento a questões astronômi-
cas. Ele inicia seu relatório dizendo que
“percebi que se tratava da filosofia de al-
guém que não se atém a filosofia verda-
deira. Seja por erro ou ignorância, sempre
é imprudente” [14, p. 230].

No mês de setembro de 1632, o rela-
tório oficial da comissão foi enviado para
o Santo Ofício para que se iniciasse o pro-
cesso judiciário. Não foram submetidas
as matérias suspeitas do livro que haviam
sido inicialmente denunciadas e nem as
próprias denúncias. Quando o embaixa-
dor florentino entrega ao papa uma nota
de protesto contra a comissão por ele insti-
tuída, o pontífice afirma que ele fizera um
grande favor a Galileu em não submeter
tal matéria ao tribunal, mas a uma con-
gregação especial. No dia 18 de setembro,
o embaixador de Florença é recebido pelo
papa em audiência, onde Barberini afirma
que não foi possível livrar Galileu do pro-
cesso como havia solicitado o embaixador.
Todavia, acusações gravíssimas, bem mais
graves do que as que se poderia imaginar,
agitavam-se por detrás do caso. O papa
ainda acentua que ele não esquecera a sua
amizade de longa data com Galileu [8].

Em 12 de abril inicia-se o processo
contra Galileu. Ele teve sua versão oficial
descrita em inúmeras obras e os autos fo-
ram publicados na edição nacional das
Opere, de Galileu. O processo em si é ape-
nas um apêndice judiciário, a execução de
disposições incriminatórias selecionadas e
reunidas na fase da comissão. O papa teve
um comportamento ativo em todo pro-
cesso. Ele impediu que o processo seguisse
seu tramite normal, chamou para si a ins-
trução, ocultou as denúncias e não deixou
nada transparecer. Apesar de se falar em
matérias suspeitas e de vários livros, ape-
nas o Dialogo é incriminado e por infração
a uma proibição. O caso era de Estado,
pois se tratava do membro oficial do pa-
pado sendo suspeito de heresia contra a
fé. A situação era muito semelhante a que
se produziu quando o Il Saggiatore foi de-
nunciado, mas em 1633 a situação polí-
tica era outra. A condenação oficial de
Galileu era a única saída para evitar um
escândalo político maior ligado ao papa;
o momento exigia uma manifestação
pública de firmeza do pontífice [14].

O processo oficial parece encobrir
uma história diversa e complexa e várias

medidas extrajudiciais sugerem um apoio
a este ponto de vista. Um deles se refere a
quando Galileu, na primeira audiência,
adotou uma postura de defesa. O acusado,
em vez de colaborar, tornava a situação
mais difícil. O juiz, padre Vicenzo Macu-
lano da Firenzuola, recorreu a seu chefe,
cardeal Francesco Barberini. Na tarde de
27 de abril de 1633, o juiz apresenta-se
para um encontro privado com o acusado,
sem testemunhas. A maioria dos histo-
riadores defende que se tratava de uma
reunião para ameaçar Galileu com um
maior rigor processual. Mas para isto era
necessário o sigilo? Redondi levanta a
hipótese de que o encontro tenha servido
para que o juiz tivesse explicado com
argumentos convincentes que criar obstá-
culos a linha processual seria mais que
contraproducente para o acusado. Seja
como for, Galileu, já a partir da audiência
seguinte, submeteu-se a incriminação ofi-
cial. Entregando-se a autoacusação de co-
pernicanismo, de maneira, segundo
Redondi, até clamorosa demais. O juiz se
reportou ao cardeal Berberini: “o tribunal
salvará sua reputação e poderá ser bene-
volente com o réu. Sua Santidade e Vossa
Eminência ficarão satisfeitos” [8, p. 290].
Em 22 de junho, após um breve ato judi-
ciário, depois de ter ouvido a sentença ofi-
cial, Galileu abjura a doutrina coperni-
cana. O cardeal Borgia não ficou conven-
cido. Tampouco totalmente satisfeito com
a sentença oficial do, como chamou Re-
dondi, processo-farsa. Em protesto, abs-
teve-se de assinar a sentença. Galileu, em
vez de começar a cumprir a pena em uma
cela, por ordem do papa, foi instalado na
residência do embaixador florentino e em
seguida foi posto a cumprir pena sob a
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Figura 6: Ilustração de Galileu em sua casa em Arcetri.

forma de prisão domiciliar em sua casa
em Arcetri (Fig. 6).

No reinado papal do Século XVII, as
pessoas que desagradavam o sistema
eram punidas e afastadas do centro do
poder. Assim ocorreu com os desdobra-
mentos do processo de 1633. Mesmo an-
tes de seu início no Santo Ofício, o padre
Orazio Grassi foi alvo do poder papal. Ele
foi removido de Roma, sem ao menos a
desculpa, como era habitual, de uma pro-
moção. Nem mesmo o fato de ser o ar-
quiteto da Igreja de Santo Inácio, então
em construção, impediu seu afastamento.
Em carta três meses após a conclusão do
processo contra Galileu, o padre Grassi
mostra completo alheamento à questão
da condenação oficial acerca da defesa da
doutrina de Copérnico. Ele mesmo se con-
siderava tolerante com o copernicanismo.
O padre Grassi não retornaria a Roma en-
quanto Urbano VIII estivesse vivo. Em
1653, o padre Grassi voltou definitiva-
mente ao Colégio Romano. Ele tinha quase
setenta anos. Em 23 de julho de 1654,
morre de infarto.

Em sua prisão domiciliar, Galileu
renegou sua defesa do atomismo, mas
nunca de seu copernicanismo. De certo
modo, a lenda do Eppur si muove não pa-
rece tão sem sentido assim. Galileu mor-
reu em 8 de janeiro de 1642, em Arcetri.

Possíveis implicações para o
ensino de ciências

As UEPS são sequências didáticas
orientadas pela teoria da aprendizagem
significativa sugeridas por Moreira [26],
podem tanto estimular a pesquisa aplicada
como serem usadas diretamente em sala
de aula. A construção da UEPS envolve
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Objetivo
Discutir os episódios históricos envol-

vendo os julgamentos de Galileu sob um
viés relativista durante a formação inicial
de professores, procurando fomentar um
ambiente de ensino subversivo visando
uma aprendizagem significativa crítica.
Sequência

1. Situação inicial: desenvolver uma
dinâmica de grupo para levantar as con-
cepções prévias dos professores em for-
mação acerca do(s) julgamento(s) de Gali-
leu. Ela pode se dar através da construção
de mapas conceituais e de sua apresen-
tação e discussão ao grupo procurando
responder as seguintes questões: O que
levou Galileu a ser julgado no Século
XVII? Galileu foi injustiçado pela Igreja?
Exemplos deste tipo de estratégia podem
ser encontrados na literatura (Pacheco e
Damasio, 2009).

2. Situações-problema: Propor ques-
tões: i) há mais de uma maneira de abor-
dar os episódios históricos em questão?
ii) existe apenas uma história da ciência
ou histórias da ciência que dependem de
como se concebe seu processo de cons-
trução? Conforme sugere Moreira (2011),
todas estas situações devem ser discutidas
em grande grupo, com mediação docente,
sem necessariamente chegar a respostas.

A seguir, distribuem-se cópias do
texto abordando os julgamentos de Gali-
leu apresentados neste artigo; além de ma-
teriais diversos que também discutem,
com outro viés epistemológico, os mes-
mos episódios. Estes materiais também
podem ser vídeos ou até mesmo peças de
teatro ou programa de rádio. Então, soli-
cita-se aos professores em formação que
procurem identificar a diversidade de pon-
tos de vista nos episódios e como isto se
relaciona com as situações-problema
colocadas inicialmente.

3. Revisão: promover uma discussão
expositiva-dialogada que aborde explici-

tamente questões de história e filosofia da
ciência. Para tanto, o professor formador
trará ao debate a reconstrução histórica dos
julgamentos de Galileu sob o viés episte-
mológico relativista. Também procurará
explicitar sobre como a epistemologia de
Paul Feyerabend sustenta tal abordagem
sobre ciência. Concomitantemente a discus-
são da natureza da ciência, o professor
formador trará questões de ciência que se-
jam relevantes para entender o conheci-
mento científico envolvido em cada episódio
– assim poderá fomentar um ambiente de
ensino de e sobre ciência.

4. Nova situação-problema: Discutir,
através de uma nova situação-problema,
a instrumentalização dos professores para
utilizar estas questões de cunho epistemo-
lógico na educação básica, juntamente com
o debate de conceitos de ciência propria-
mente dita. Pode haver uma discussão ini-
cial sobre a construção de UEPS, do ensino
subversivo e da teoria da aprendizagem
significativa crítica. Após isto, apresentar
a questão mais geral: como os episódios
estudados podem construir para a forma-
ção de um cidadão preparado para viver
na sociedade contemporânea?

5. Avaliação somativa individual: Soli-
citar aos professores a construção de uma
UEPS, com a sugestão de uma questão ini-
cial: de que maneira os julgamentos de
Galileu são tratados pelos meios de comu-
nicação, sejam eles obras literárias, de divul-
gação científica ou universitárias, além de
revistas especializadas ou não em ciência,
televisão, rádio e internet – existe uma plu-
ralidade de pontos de vista?

6. Discussão expositiva integradora fi-
nal: os alunos apresentam suas UEPS aos
colegas, para que sejam feitas críticas e
sugestões, conforme sugere Massoni
(2010). A discussão poderá indicar
diferentes caminhos seguidos pelos
professores, dependendo do significado
por eles atribuídos ao tema em questão.

É importante perceber se a proposta de
cada professor contemplou aspectos de
e sobre ciência.

7. Avaliação de aprendizagem da UEPS:
na apresentação da UEPS, é possível obser-
var indicativos de aprendizagem signifi-
cativa. Uma avaliação que busque evidên-
cias de aprendizagem significativa deve
utilizar questões e problemas que sejam
novos e não-familiares, e que requeiram
máxima transformaçãodo conhecimento.
Os questionamentos devem, no mínimo,
ser fraseados de maneira diferente do ma-
terial instrucional. O ideal seria solicitar
ao aprendiz uma tarefa de aprendizagem
sequencialmente dependente deste mate-
rial (Masini e Moreira, 2001). Outro pon-
to a ser avaliado é se as UEPS dos profes-
sores em formação permitem fomentar
um ambiente orientado pelos onze prin-
cípios da teoria da aprendizagem signifi-
cativa crítica.

8. Avaliação da própria UEPS: por
meio de um grupo focal, como o sugerido
por Gomes e Barbosa (2015), iniciar a dis-
cussão com a apresentação de algum
outro episódio famoso da história da
ciência, por exemplo, a queda da maçã
na gênese da gravitação universal, encon-
trado em obras literárias, de divulgação
científica ou universitárias, revistas espe-
cializadas ou não em ciência, televisão,
rádio e internet. O grupo focal pode ser
organizado a partir do questionamento:
podemos aceitar tal abordagem de história
da ciência sem uma reflexão mais apro-
fundada? Se os professores em formação
levantarem questões de que devem existir
outros pontos de vista, outros vieses epis-
temológicos e que outras fontes são neces-
sárias para aprofundar as questões, se terá
um forte indício de aprendizagem signi-
ficativa crítica e de uma avaliação positiva
da UEPS.

Total de horas-aula: 24

UEPS abordando os episódios históricos dos julgamentos de Galileu na formação de professores

aspectos sequenciais que serão apresen-
tadas no Anexo, bem como sugestões so-
bre como utilizar os episódios históricos
discutidos anteriormente envolvendo
Galileu, fundamentados principalmente
na obra Galileu Herético de Pietro Redondi
(Fig. 7). O primeiro passo é definir o tópico
específico a ser abordado. A seguir, desen-
volve-se uma situação que leve os alunos
a expor seus conhecimentos prévios.
Após, propõe-se uma situação-problema

em nível bem introdutório, que leve em
consideração os conhecimentos prévios e
que preparem o ambiente para a intro-
dução das questões a serem discutidas. O
quarto aspecto sequencial envolve
apresentar o conhecimento a ser discutido.
A seguir, retomam-se aspectos mais gerais
e estruturantes dos temas discutidos em
nova abordagem, em um nível mais alto
de complexidade, por meio de novas si-
tuações-problemas. Por fim, a avaliação

deve ser pensada para procurar indicativos
de aprendizagem. Para tanto, propõe-se a
realização de um grupo focal.

Considerações finais

O episódio de Galileu em 1616 é um
bom exemplo de que a avaliação dos cien-
tistas não foi aceita sem um exame mais
profundo. Ela foi avaliada externamente
e seus supostos equívocos foram encon-
trados. Esta avaliação externa contou com
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especialistas da área analisada, mas não
se limitou a questões puramente técnicas.
A conclusão de tal exame mais amplo foi
que não fossem propagadas as ideias dos
especialistas como sendo a verdade acima
de qualquer outra. Apesar disto não houve
censura, o que possibilitou o desenvolvi-
mento da área avaliada.

A diversidade de tradições não se colo-
ca como um adversário do desenvolvi-
mento científico. O intercâmbio entre
diversas tradições pode fazer o conheci-
mento científico avançar. Segundo Mar-
tins [28], os cientistas do Século XXI têm
a tendência de procurar no passado apenas
aquilo que se aceita hoje em dia. Porém,
no passado anterior à revolução científica,
como se chama comumente as impor-
tantes mudanças nas ciências nos Séculos
XVI e XVII, havia uma fusão entre magia
e ciência.

Normalmente se pensa na relação
entre ciência e religião como conflituosa
ou de luta. No entanto, conforme Brooke
[29], este cenário é inadequado para
entender a trama de interações do passado.

De acordo com Martins [28], também
houve interação entre ambas e é inegável
que muitos cientistas fundamentaram
seus trabalhos em aspectos teológicos.

Logo, a tradicional interpretação do
caso Galileu, de uma batalha entre o céu e
o inferno, onde a Igreja é tradicionalmente
acusada de ser inimiga do progresso da
ciência e Galileu visto como o cientista
ocupado em desenvolver o conhecimento
científico, pode ter uma interpretação
diferente: podem-se interpretar, ao menos
neste caso, as atitudes da Igreja como jus-
tas e coerentes.

As questões colocadas acerca dos jul-
gamentos de Galileu permitem entender
como a história da ciência é repleta de aci-
dentes, conjunturas e curiosas justaposi-
ções de eventos. Ela não se constitui de
fatos e conclusões oriundas destes fatos.
Ela contém interpretações, ideias, erros e
problemas criados por interpretações con-
flitantes. A discussão destas questões no
ensino de ciências pode contribuir para a
construção de um ambiente que suscite
uma aprendizagem de e sobre ciência.

Figura 7: Capa de Galileu Herético.


